
Diário da República, 2.ª série — N.º 180 — 18 de setembro de 2014  24085

 Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P.

Deliberação n.º 1771/2014
Através da Deliberação n.º 1466/2014, de 9 de junho de 2014, pu-

blicada na 2.ª série do Diário da República, n.º 138, de 21 de julho de 
2014, o Conselho Diretivo do Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P., 
adiante designado INAC, I. P., procedeu à redistribuição de pelouros e 
de competências face à impossibilidade prolongada do Vice -Presidente, 
Comandante Paulo Alexandre Ramos de Figueiredo Soares (que cessou 
funções, a seu pedido, em 17 de agosto de 2014),nos termos do disposto 
no n.º 2 do artigo 37.º do Código do Procedimento Administrativo e ainda 
do disposto nos n.os 5 e 6 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 145/2007, de 
27 de abril, que aprovou a orgânica do INAC, I. P.

Entretanto, decorrente da nomeação da licenciada Lígia Maria Esteves 
da Fonseca para o cargo de Vogal do Conselho Diretivo do INAC, I. P. 
com efeitos a 18 de agosto de 2014 (através do Despacho do Ministro 
da Economia n.º 10651 -A/2014, de 14 de agosto de 2014, publicado na 
2.ª série do Diário da República, n.º 157, de 18 de agosto de 2014), im-
porta proceder, de novo, à redistribuição de pelouros e de competências 
pelos membros do Conselho Diretivo do INAC, I. P. em efetividade de 
funções, de forma a ajustar a estrutura organizacional ao início de funções 
de um novo membro do Conselho Diretivo do Instituto.

Por sua vez, e tendo presente que se aguarda a reestruturação do 
INAC, I. P., que passará a designar -se Autoridade Nacional da Aviação 
Civil, nos termos da alínea f) do n.º 3 do artigo 3.º e do n.º 3 do artigo 4.º 
da Lei n.º 67/2013, de 28 de agosto, mantêm -se em vigor as deliberações 
do Conselho Diretivo n.os 70/2012 e 1466/2014, efetuando -se, através da 
presente deliberação, os respetivos ajustamentos necessários decorrentes 
da nomeação do novo membro do Conselho Diretivo do INAC, I. P. e 
dos motivos acima mencionados.

Assim, no presente momento, cumpre proceder a uma reafetação dos 
pelouros e à consequente delegação de competências pelos membros do 
Conselho Diretivo do INAC, I. P., pelo que, em sessão de 19 de agosto de 
2014, e ao abrigo da alínea a) do artigo 40.º e do artigo 35.º do Código 
do Procedimento Administrativo, bem como dos n.os 5 e 6 do artigo 6.º 
do Decreto -Lei n.º 145/2007, de 27 de abril, o Conselho Diretivo do 
INAC, I. P. deliberou o seguinte:

1 — Delegar a gestão das unidades orgânicas Direção de Regulação 
Económica e Direção de Certificação Médica na Vogal do Conselho 
Diretivo do INAC, I. P., Dr.ª Lígia Maria Esteves da Fonseca;

2 — Delegar na Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Lígia Maria Esteves 
da Fonseca os seguintes poderes:

2.1 — Na área de gestão geral:
i. Superintender na atividade dos responsáveis dos serviços das áreas 

que lhe foram atribuídas, podendo revogar, modificar e suspender por 
iniciativa própria as decisões por eles tomadas;

ii.  Assinar, com faculdade de subdelegação, e sem prejuízo das com-
petências do Presidente do Conselho Diretivo, Dr. Luís Miguel Pereira 
Trindade Santos, a correspondência relacionada com assuntos inerentes 
aos serviços das áreas que lhe foram atribuídas;

iii.  Exercer todos os outros poderes necessários à direção e ao controlo 
dos serviços referentes às áreas atribuídas, com exceção das que constituem 
competência dos outros órgãos do INAC, I. P., nos termos estatutários;

iv.  Emitir certidões e demais documentos oficiais do INAC, I. P. 
relativos a processos e a documentos arquivados no Instituto, exceto 
quando contenham matéria confidencial ou reservada, bem como a 
restituição de documentos aos interessados;

2.2 — Na área de gestão financeira, autorizar despesas com aquisição 
de bens e fornecimento de serviços até ao limite de € 25 000,00, decidir 
sobre o procedimento a seguir, nomear as comissões ou os júris neces-
sários à prossecução do mesmo, e proceder à respetiva adjudicação, 
salvaguardadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis;

2.3 — Na área de gestão do pessoal pertencente aos serviços das áreas 
que lhe foram atribuídas:

i.  Decidir sobre a afetação de trabalhadores;
ii.  Autorizar deslocações em serviço, nos termos do Decreto -Lei 

n.º 106/98, de 24 de abril, na redação conferida pela Lei n.º 66 -B/2012, de 
31 de dezembro, bem como o processamento dos correspondentes abonos 
ou despesas com a aquisição de bilhetes ou de títulos de transporte e de 
ajudas de custo, antecipadas ou não, salvo as que se realizem no estrangeiro;

iii.  Autorizar a inscrição e a participação de trabalhadores em con-
gressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras 
iniciativas semelhantes;

iv.  Autorizar a realização de trabalho extraordinário, de trabalho 
noturno, de trabalho em dia de descanso, semanal obrigatório e comple-
mentar, e em dia de feriado, desde que respeitados os pressupostos e os 
limites legais aplicáveis, designadamente previstos na Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho;

v.  Despachar os pedidos de justificação de faltas dos trabalhadores 
afetos aos serviços das áreas que lhe foram atribuídas;

vi.  Aprovar os planos de férias e autorizar as respetivas alterações, 
bem como a acumulação parcial com as do ano seguinte, dentro dos 
limites legais;

vii.  Autorizar o gozo de férias anteriores à aprovação do plano anual 
e o gozo de férias interpoladas;

viii.  Autorizar a condução de viaturas oficiais por trabalhadores que 
não possuem categoria de motorista, nos termos do n.º 1 do artigo 2.ºdo 
Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 de novembro;

ix.  Autorizar a utilização em serviço de veículos próprios de trabalha-
dores, nos termos do artigo 20.º do Decreto  -Lei n.º 106/98, de 24 de abril, 
na redação conferida pela Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro;

2.4 — Outras áreas:
i.  Exercer todos os atos compreendidos nos poderes de supervisão 

previstos no artigo 16.º do Decreto  -Lei n.º 145/2007, de 27 de abril, no 
âmbito dos serviços das áreas que lhe foram atribuídas;

ii.  Aprovar programas de inspeção e de fiscalização, determinar inspe-
ções ou fiscalizações extraordinárias e credenciar as pessoas ou entidades 
para efeitos do disposto no artigo 20.º do Decreto  -Lei n.º 145/2007, 
de 27 de abril.

2.5 — As competências enunciadas nos pontos n.os 2.2., 2.3. e 2.4. 
podem ser subdelegadas nos dirigentes intermédios ou nos trabalhadores 
das respetivas áreas.

3 — Nas faltas e impedimentos observar -se -á o seguinte:
3.1 — O Presidente do Conselho Diretivo, Dr. Luís Miguel Pereira 

Trindade Santos é substituído pelo Vogal do Conselho Diretivo, Dr. 
Paulo Jorge Marcelino Baptista de Andrade;

3.2 — O Vogal do Conselho Diretivo, Dr. Paulo Jorge Marcelino 
Baptista de Andrade é substituído pelo Presidente do Conselho Diretivo, 
Dr. Luís Miguel Pereira Trindade Santos;

3.3 — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Lígia Maria Esteves da Fonseca 
substitui os outros membros do Conselho Diretivo, na ausência dos mesmos.

4 — São revogados o ponto 1.4. da Deliberação n.º 70/2012, de 16 de 
dezembro de 2011, publicada na 2.ª série do Diário da República, n.º 15, 
de 20 de janeiro de 2012, e o ponto 3. da Deliberação n.º 1466/2014.

5 — A presente delegação de competências produz efeitos desde a 
data da sua publicação no Diário da República.

6 — Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 36.º do Código do 
Procedimento Administrativo, as competências ora delegadas poderão 
ser objeto de subdelegação.

7 — De acordo com o artigo 137.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo ficam, desde já, ratificados todos os atos que, no âmbito 
das competências ora delegadas, tenham sido praticados desde 18 de 
agosto de 2014.

19 de agosto de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo, Luís 
Miguel Pereira Trindade Santos.

208089199 

 Instituto Português da Qualidade, I. P.

Despacho n.º 11666/2014

Certificado de reconhecimento de qualificação de reparador
e instalador de tacógrafos n.º 101.25.14.6.020

Ao abrigo do artigo 8.º n.º 1c) do Decreto -Lei n.º 291/90 de 20 de 
setembro e do artigo 4.º n.º 3 do Decreto -Lei n.º 272/89 de 19 de agosto 
e para os efeitos do n.º 18 da Portaria n.º 625/86 de 25 de outubro, nos 
termos do n.º 3 da Portaria n.º 962/90 de 9 de outubro e das disposições 
da Portaria n.º 299/86 de 20 de junho, é reconhecida a qualificação à 
empresa:

Ascendum II — Veículos Unipessoal, L.da

Unidade de Negócio de Coimbra
Rua Manuel Madeira — Marcos da Pedrulha
3021 -901 Coimbra

na qualidade de instalador de tacógrafos, estando autorizado a realizar 
a 2.ª fase da Primeira Verificação e a Verificação Periódica Bienal e a 
colocar a respetiva marca própria, em anexo, e os símbolos do controlo 
metrológico, nos locais de selagem previstos nos respetivos esquemas 
constantes dos processos arquivados no Instituto Português da Qualidade.

O presente reconhecimento de qualificação é válido por um ano, 
renovável após prévia auditoria.
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É revogado o certificado de reconhecimento de qualificação de instala-
dor de tacógrafos n.º 101.25.12.6.023, da empresa Auto -Sueco Coimbra 
2 Vehicles, Unipessoal, L.da — Unidade de Negócio de Coimbra, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 78, de 22 de abril de 2013.

23 de junho de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo, J. Mar-
ques dos Santos. 

  
 307978391 

 Instituto do Turismo de Portugal, I. P.

Aviso n.º 10450/2014

Concurso interno de ingresso para recrutamento e seleção de quatro 
estagiários com vista ao preenchimento de quatro postos de trabalho na 
categoria de inspetor de jogos, da carreira de inspetor superior de jogos, 
do mapa de pessoal do Instituto do Turismo de Portugal, I. P. — DRH/
DSI/Planeamento e Controlo da Atividade de Jogo/2013.
Através do aviso n.º 14210/2013, publicado na 2.ª série do Diário 

da República n.º 225, de 20 de novembro de 2013, foi aberto concurso 
interno de ingresso para recrutamento e seleção de quatro estagiários 
com vista ao preenchimento de quatro postos de trabalho na categoria 
de inspetor de jogos, da carreira de inspetor superior de jogos, do mapa 
de pessoal do Instituto do Turismo de Portugal, I. P. — DRH/DSI/Pla-
neamento e Controlo da Atividade de Jogo/2013.

Nos termos do n.º 2 do artigo 35.º e do n.º 2 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de julho, notificam -se os candidatos admitidos que 
a Prova Escrita de Conhecimentos irá ter lugar no dia 17 de outubro de 
2014, às 10H30 na Escola de Hotelaria e Turismo do Estoril do Turismo 
de Portugal, I. P., Avenida Condes de Barcelona, 2769  -510 Estoril.

De acordo com o ponto 14.1 do aviso de abertura a Prova Escrita 
de Conhecimentos terá a duração máxima de 2 horas, com consulta à 
legislação não anotada e comentada referida no ponto 14.3.

A lista de candidatos admitidos encontra -se afixada em local próprio 
do Instituto do Turismo de Portugal, bem como disponibilizada na sua 
página eletrónica em www.turismodeportugal.pt.

Os candidatos deverão estar presentes trinta minutos antes da hora 
marcada — às 10 horas — para o início da prova de conhecimentos.

Os candidatos deverão ser portadores do Bilhete de Identidade/Cartão 
de Cidadão, ou outro documento de identificação válido, com fotografia, 
sob pena de não poderem realizar a prova escrita de conhecimentos.

Todos os esclarecimentos que os candidatos julgarem necessários 
deverão ser solicitados através do endereço recrutamento@turismo-
deportugal.pt.

10 de setembro de 2014. — A Diretora Coordenadora da Direção de 
Recursos Humanos, Elsa Cristina Pinto Barbosa Gomes da Cruz Deus 
Vieira, por delegação de competências.

208087627 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.

Anúncio n.º 226/2014

Auto de delimitação do domínio público marítimo
na confrontação com o prédio sito na Rua Alves Crespo, n.os 9

a 11, na Vila da Ericeira, freguesia da Ericeira, concelho de Mafra
Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 4 do artigo 17.º da 

Lei n.º 54/2005, de 15 de novembro, alterado pela Lei n.º 34/2014, de 

19 de junho, e no n.º 2 do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 353/2007, de 
26 de outubro, faz -se público que, no uso da competência delegada 
através da Resolução n.º 9/2012 do Conselho de Ministros, publi-
cada no Diário da República, 2.ª série, n.º 31, de 13 de fevereiro, 
a Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, por despacho de 10 de julho de 2013, homologou o 
Auto de Delimitação do Domínio Público Marítimo na confron-
tação com o prédio sito na Rua Alves Crespo, n.os 9 a 11, na Vila 
da Ericeira, freguesia da Ericeira, concelho de Mafra, requerida 
por José Joaquim Casado Parreira e Maria da Conceição Martins 
Bernardo Casado Parreira, elaborado em 17 de novembro de 2010 
pela comissão de delimitação nomeada pela Portaria n.º 812/2008, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 192, de 3 de outubro, 
que se publica em anexo.

18 de julho de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
APA, I. P., Nuno Lacasta.

Auto de delimitação

Aos 17 dias do mês de novembro de 2010, na sede do Insti-
tuto da Água, I. P., em Lisboa, reuniu a Comissão de Delimita-
ção nomeada pela Portaria n.º 812/2008, publicada no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 192, de 3 de outubro de 2008, composta 
por Eng.ª Fernanda Maria Rodrigues de Castro Ambrósio, em re-
presentação do Instituto da Água, I. P., que preside aos trabalhos 
da comissão e, como vogais, Capitão -de -mar -e -guerra RES Júlio 
Manuel Sajara Madeira, em representação do Ministério da Defesa 
Nacional, e o requerente, Cte José Joaquim Casado Parreira, a fim 
de lavrar o Auto de Delimitação do domínio público marítimo na 
confrontação com o prédio sito na Rua Alves Crespo n.os 9 a 11, na 
Vila da Ericeira, freguesia da Ericeira, concelho de Mafra, que o 
requerente diz pertencer -lhe.

A Comissão, dando cumprimento ao estabelecido na Portaria 
n.º 812/2008 e no Parecer n.º 6148, de 8 de novembro de 2007, da 
Comissão do Domínio Público Marítimo, em face dos estudos a 
que procedeu, em gabinete e no terreno, e de acordo com os termos 
constantes na Ata n.º 1, de 14 de julho de 2010, fixou a delimitação 
do domínio público marítimo segundo uma linha poligonal fechada 
composta por 11 vértices a que correspondem as coordenadas (Sis-
tema de Projeção Gauss, Elipsóide Internacional Hayford, Datum 
de Lisboa) e cotas (referidas ao Datum Altimétrico) indicadas no 
quadro que se segue e que consta também da planta de delimitação 
anexa: 

Vértices M P Cota (m) 

1 . . . . . . . . . . . . . .  -111397.16  -77540.59 23.70 
2 . . . . . . . . . . . . . .  -111395.53  -77541.01 25.11 
3 . . . . . . . . . . . . . .  -111392.84  -77538.80 25.11 
4 . . . . . . . . . . . . . .  -111392.57  -77540.89 23.68 
5 . . . . . . . . . . . . . .  -111379.50  -77543.37 23.79 
6 . . . . . . . . . . . . . .  -111374.83  -77546.25 23.90 
7 . . . . . . . . . . . . . .  -111376.54  -77557.70 23.55 
8 . . . . . . . . . . . . . .  -111385.77  -77552.95 22.93 
9 . . . . . . . . . . . . . .  -111391.25  -77549.95 22.30 
10 . . . . . . . . . . . . .  -111391.31  -77550.26 22.30 
11  . . . . . . . . . . . . .  -111398.47  -77547.74 22.95 

 O requerente ficou ciente do disposto nos artigos 16.º e 21.º da Lei 
n.º 54/2005, de 15 de novembro, referentes, respetivamente, ao direito 
de preferência do Estado em caso de alienação do prédio e às servi-
dões, limitações e obrigações que recaem sobre as parcelas privadas 
da margem.

E mais não havendo a tratar, a Comissão deu por findos os traba-
lhos e elaborou o presente Auto, o qual vai assinado por todos os seus 
membros.

Fernanda Maria Ambrósio — Júlio Manuel Sajara Madeira — José 
Joaquim Casado Parreira 


